
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 514.813 - SP (2019/0166098-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO  - SP227133 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO LUIZ MARQUES MATOS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELA DEFESA. VIAS RECURSAIS 
ORDINÁRIAS NÃO EXAURIDAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA.

I - O Supremo Tribunal Federal,  evoluindo em seu 
entendimento, consignou, por ocasião do julgamento do HC n. 
126.292/SP, que 'A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção 
de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição 
Federal' (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 17/5/2016).

II - Dessarte, em outras palavras, está autorizada a execução 
provisória da pena após o julgamento em segunda instância, ressalvadas 
hipóteses em que seja possível a superação de tal entendimento pela 
existência de flagrante ilegalidade.

III - Na hipótese, não estão exauridas as vias recursais 
ordinárias, tendo-se em vista que houve a oposição de embargos 
declaratórios pela defesa, pendentes de julgamento, fato que impede, 
por enquanto, a aplicação do precedente fixado pelo col. Pretório 
Excelso.

Habeas Corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício, para determinar que o paciente, 

salvo se por outro motivo estiver preso, aguarde em liberdade o 
esgotamento das vias recursais ordinárias.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" 

de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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